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1. Tenho sido apontado por al­
guns órgãos da imprensa como 
integrante do pequeno grupo 
"direitista" da Comissão de Estu­
dos Constitucionais; outros 
classificam.me como apenas 
"conservador". Houve um que 
"culpou" o Pròf. Afonso Arinos 
pela minha indicação, muito em­
bora tenha sido, há tempo, até 
objeto de divulgação lista de 
pessoas convidadas pelo saudo­
so Tancredo Neves, que já me in­
cluía. Nada disso é relevante. A 
atribuição de qualificativos defi­
nidores de posições ideológicas 
não segue critérios científicos, 
entre outros motivos pela impre­
cisão dos vocábulos nela utiliza­
dos. 

2. Como, entretanto, na sua fa­
se atual de trabalho a Comissão 
já está aprovando textos elabo­
rados pelos dez comités temáti­
cos em que foi dividida, começa 
a ser posto em destaque o con­
teúdo politico, social e económi­
co de suas opções, com o inevitá­
vel registro dos seus integrantes 
alinhados em cada vertente de 
pensamento. Embora avesso a 
tal tipo de iniciativa, considerei 
oportuno esclarecer os motivos 
pelos quais, na discussão e na 
votação de algumas dessas ma­
térias, formei entre aqueles cu­
jos pontos de vista não prevale­
ceram. 

3. Os que me conhecem sabem 
como sou e o que penso a respei­
to da ordem social e económica 
vigente, e como me preocupo em 
encontrar processos que a tor­
nem mais justa. Minhas diver­
gências, descritas como fruto de 
posições radicalizadas, em ver­
dade dizem respeito mais aos 
métodos de combate ao subde­
senvolvimento, à falta de educa­
ção, saúde, condições mínimas 
de subsistência, moradia, em­
prego, atendimento à infância 
desprovida de assistência, e tan­
tos outros males que assolam o 
pafs. Respeito as opiniões de 
meus colegas de Comissão, mas 
considero o emprego do sistema 
fiscal o único meio democrático e 
eficiente, pois é às finalidades 
mais nobres e importantes da tri-
bução — a social e a económica 
— que deverá corresponder a 
primazia. 

4. Em muitos casos, fui vencido, 
por entender que a matéria em 
debate não deveria ser versada 
na Constituição, pois isso equi­
valeria a imprimir num docu­
mento que se deseja estável con­
cepções que não exprimem o 
pensamento predominante dos 
brasileiros. Dessa natureza fo­
ram, por exemplo, restrições ao 
capital estrangeiro, às multina­
cionais e â própria iniciativa pri­
vada em geral. A tomada de po­
sições em tais assuntos na for­
mulação do próprio texto consti­
tucional ameaça o pluralismo fi­
losófico e ideológico que marca 
as personalidades dos partidos 
políticos, e encerra o legislador 
ordinário numa camisa-de força, 
que poderá tornar difíceis e des­
vantajosas as posições brasilei­
ras em negociações internacio­
nais. 

5. Outro problema que evocou 
opiniões divergentes foi a con-
ceituação do direito de proprie­
dade e a disciplina da iniciativa 
privada. Pessoalmente, não con­
cordo com a fórmula que assegu­
ra o direito de propriedade em 
função do interesse coletivo, 
pois na verdade, assim vazada 
ela não reconhece esse direito. 
Juridicamente, diz-se condicio­
nado o direito cujo aperfeiçoa­
mento depende de evento futu­
ro, certo, mas cuja ocorrência 
não se pode fixar no tempo. A 
propriedade não é um direito 
sub conditione. Ele não pode ser 
exercido de forma abusiva, nem 
contra o interesse coletivo, mas 
existe, íntegro, sem dependên­
cia do implemento de condição 
alguma. Trata-se, pois, de uma 
discrepância, que a rigor, se cin­

ge aos termos por que o conceito 
deve ser exprimido. Restrições à 
iniciativa privada devem ser a 
exceção; prevaleceu, ainda que 
de forma pouco clara, a corrente 
que abre oportunidades dema­
siadas para a intervenção estatal 
na economia; isso não me pare­
ce bom. 

6. Eventuais restrições ao capi­
tal estrangeiro e às multinacio­
nais devem ser formuladas pelo 
legislador ordinário, não no pró­
prio texto da Constituição, Pare­
ce que poucos pensam que o ca­
pital estrangeiro seja sempre e 
forçosamente um mal a coibir; 
mesmo os países do Pacto Andi­
no, que assim entendiam, têm 
revisto o radicalismo dessa posi­
ção. Se o capital estrangeiro é, 
ou pode ser, conveniente ao nos­
so desenvolvimento, o que nos 
compete fazer é definir os direi­
tos que lhe desejamos assegu­
rar. Trata-se de uma opção que 
depende de muitas variáveis 
temporais; uma conjuntura que 
hoje recomenda o estímulo aos 
investidores de fora poderá, 
amanhã, converter-se noutra 
que torna conveniente restringir 
a sua admissão. O poder de bar­
ganha nutre-se, eventualmente, 
da flexibilidade que o Legislativo 
e o Executivo tenham pára nego­
ciar. As multinacionais são um 
bem e podem ser um mal: Um 
bem, porque a sua amplitude de 
mercados e centros de pesquisa 
lhes permite economia de esca­
la, e consequente barateamento 
de custos; um mal, quando, pela 
sua grandeza, elas tentam so­
brepor seus interesses aos do 
país onde atuam. Trata-se, como 
se vê, de saber discipliná-las en­
quanto operarem no Brasil. Se 
não tivermos a percepção e a 
energia para fazê-lo, a culpa se­
rá nossa. Não nos coloquemos 
na posição de Ulisses, que se­
gundo a narrativa .mitológica 
mandou seus homens amarrá-lo 
firmemente no mastro de sua 
embarcação, como garantia de 
não ceder às tentações de Circe. 

7. Ao serem discutidos os tex­
tos pertinentes ao direito de 
greve, sugeri e defendi q formu­
lação de reservas ou restrições 
ao seu exercício. Entendo que se 
trata de um direito sagrado, mas 
que não pode ser exercido con­
tra os interesses coletivos. Por­
tanto, redigi emendas que (a) 
excluíam a greve no caso de ati-
vidades essenciais, definidas em 
lei, e (b) vedavam a obstação do 
exercício do direito de trabalhar, 
e o impedimento^ da locomoção 
das pessoas em geral. Prevale­
ceu texto que assegura o direito 
de greve sem qualquer ressalva 
ou qualificação. Temos vivido, 
no Rio de Janeiro, alguns episó­
dios que constituíram exemplos 
expressivos do dano que as gre­
ves irrestritas podem causar à 
população; todos se lembram do 
bloqueio das vias de acesso ao 
Rio de Janeiro, com lesões físi­
cas a diversas pessoas e até o fa­
lecimento de uma criança aco­
metida de desidratação, que não 
pôde ser transportada para um 
hospital a tempo de ser salva. 
Não vejo como a minha posição 
pudesse ser tachada de retrógra­
da ou reacionária, até porque o 
Comité de Liberdade Sindical da 
Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), agência especia­
lizada da Organização das Na­
ções Unidas (ONU), vem decla­
rando ser legítima a norma legal 
que proíbe aos piquetes de gre­
ve a perturbação da ordem pú­
blica e a ameaça aos trabalhado­
res que continuem a trabalhar; e 
não me consta que a OIT ou, 
mais especificamente, o seu Co­
mité de Liberdade Sindical, te­
nham postura ideológica "direi­
tista", ou merecedora de outro 
qualificativo vazado em termos 
igualmente imprecisos, embora 
de larga extração demagógica. 

Gilberto de Ulhôa Canto é advogado 
no Rio de Janeiro, especialista em di­
reito tributário e membro da Comis­
são de Estudos Constitucionais. 


